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NO DISCURSO POLÍTICO*,**
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1	Introdução

Apesar do crescimento na quantidade de membros em organizações ambientalistas 
e do sucesso considerável no levantamento de fundos de muitas dessas organizações, os 
analistas constataram que o meio ambiente tem sofrido e continua a sofrer danos significa-
tivos (BRULLE, 2000; COMMONER, 1991). Por exemplo, numa revisão em profundidade 
dos movimentos ambientalistas nos EUA, Brulle (2000, 1 f.) mostra que: “[...] Nós estamos 
perdendo a luta para inverter a degradação ecológica. Não há mais dúvidas sobre isso [...]” 
Ele então revisa trabalhos em muitas áreas onde este é o caso: exaustão dos recursos de 
sustentação da vida, excedendo a capacidade do meio ambiente de absorver resíduos, a 
usurpação humana crescente de ecossistemas naturais, a irreversível perda da biodiversi-
dade e o impacto humano sobre o clima local e global.

Cientistas sociais têm discutido se os movimentos ambientalistas têm sido bem suce-
didos em deter essas tendências, especialmente em países desenvolvidos tais como aqueles 
da Europa Ocidental, Estados Unidos e Canadá. Embora não haja consenso, muitos argu-
mentam que esses movimentos têm sido bem sucedidos em algumas frentes, tais como na 
mudança de atitudes dos cidadãos sobre questões como a preocupação pelos recursos natu-
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rais e a perda de ecossistemas usados para o lazer gratuito. Eles podem ser considerados um 
fracasso em outras atividades, tais como na mudança de comportamento dos cidadãos em 
termos da modificação de seu estilo de vida ou na dedicação de seu tempo ao movimento 
(GOULD et al. 1999, p. xi), embora outros argumentam que os Estados Unidos têm o movi-
mento ambientalista mais forte e mais profissionalizado do mundo (RUCHT, 1996, p. 198). 
Num nível mais estrutural, observamos apenas um sucesso limitado na conformação dos 
resultados políticos. Na utilização do termo sucesso, referimo-nos aqui à eficácia na confor-
mação dos resultados e não à quantidade de fundos obtidos ou ao número de pessoas na lista 
de membros das organizações.

Recorrendo a muitas tradições intelectuais, analisamos o que é necessário para 
tornar um movimento bem sucedido e comparamos os movimentos ambientalistas com este 
tipo ideal. De maneira geral, consideramos uma questão crucial como as questões sociais 
são priorizadas, tanto dentro do movimento ambientalista como na política em geral. Nós 
então consideramos como essas preocupações de priorização impactam uma quantidade 
de fatores, incluindo: 1) estratégias retóricas dos movimentos ambientalistas e estratégias 
contra-retóricas dirigidas contra eles; 2) a inter-relação da composição dos movimentos 
ambientalistas com a priorização das questões; 3) a interação entre os movimentos ambien-
talistas e o sistema político; e 4) os fatores que influenciam a legitimidade das preocupações 
ambientais e as reivindicações na cultura em geral. Essas considerações, embora distantes 
de serem mutuamente exclusivas, são analiticamente distintas. As estratégias de priorização 
são criticamente importantes porque, como os sociólogos e cientistas políticos demonstram, 
mesmo entre grupos politicamente bem sucedidos, somente um número limitado de ques-
tões podem ser resolvidas favoravelmente; as questões restantes, mesmo se endossadas por 
uma maioria substancial, tendem a ser abandonadas. As implicações dessas estratégias de 
priorização são cruciais para os movimentos ambientalistas.

Neste artigo, desenvolvemos argumentos teóricos e usamos exemplos de movimentos 
sociais e políticos. Muitos pesquisadores já realizaram várias revisões aprofundadas sobre os 
movimentos ambientalistas em vários níveis de análise (BRULLE, 1996, 2000; DUNLAP; 
MERTIG, 1992; TAYLOR, 1995), e não é nosso propósito replicar aqueles trabalhos aqui. 
Pelo contrário, desenvolvemos um modelo teórico para analisar o que acreditamos ser um 
processo social ubíquo aplicado à questão de como as idéias que derivam dos movimentos 
sociais em geral e dos movimentos ambientalistas em particular chegam a ser incorporadas 
e priorizadas no processo político. Finalmente, vamos examinar as implicações dessa teoria 
à luz de como ela poderia levar ao conhecimento do porquê os movimentos ambientalistas 
têm até agora experimentado um sucesso tão limitado.

A teoria que desenvolvemos é fractal ou recursiva, em que os processos que ela 
descreve operam em muitos níveis. Assim, damos exemplos de uma variedade de arenas – o 
primeiro deriva da política americana, particularmente em termos de sua interface com o 
ambientalismo americano e, depois, apresentamos exemplos mais globais.

2	Temas ambientais no discurso político

Na política, questões ambientais competem por atenção e ação com uma variedade 
de questões sociais. A arena política é organizada em torno de atores políticos, tais como 
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candidatos a cargos públicos. Por causa disto, um veículo útil para explorar as dinâmicas 
deste processo competitivo pode ser encontrado na maneira que cada candidato prioriza 
as questões sociais dentro de suas campanhas políticas. A arena política é especialmente 
importante porque os movimentos sociais em geral estão capacitados para lidar com as 
estruturas de oportunidades políticas (KITSCHELT, 1986, p. 66) e eles são muito bem suce-
didos quando forjam alianças com as elites políticas (TILLY, 1978).

As campanhas dos candidatos, numa multiplicidade de questões, utilizam as 
pesquisas de opinião para decidir quais questões políticas enfatizar (ROBINSON, 1982). É 
aqui que os políticos decidem qual “verdade” contar. Por exemplo, um político nos Estados 
Unidos pode ser a favor do direito de escolha, do meio ambiente, da ação afirmativa e dos 
sindicatos. Qual questão ele/ela enfatiza e para quem se torna crucial: a favor do direito de 
escolha para o grupo NOW1, da ação afirmativa para o grupo NAACP2, do meio ambiente 
para o grupo Sierra Club3, dos sindicatos para o grupo AFL-CIO4, etc.

A questão-chave é o método utilizado para priorizar as questões. Dada uma escolha, 
por exemplo, a de focalizar sobre as questões de reprodução, minorias políticas, meio ambiente 
ou trabalhistas, quais conjuntos de questões os políticos enfatizarão? Estas considerações 
tornam-se especialmente importantes quando apenas poucas questões podem ser resolvidas 
a favor de qualquer um dos indivíduos (COLEMAN, 1971; 1986). Aqueles que foram bem 
sucedidos em promover um subconjunto de questões estabelecem prioridades e abrem mão 
de votos sobre questões de menor prioridade para acumular apoio para assuntos que consi-
deram vitalmente importantes. Neste caso, questões secundárias perdem prioridade para 
questões de alto nível de prioridade, tornando-se moedas-de-troca – trunfos para desfa-
zer-se – coisas para abdicar (JENKINS; PERROW, 1977, p. 266). Deste momento em diante 
passaremos a denominar essas questões secundárias de “questões órfãs”5 (BURNS, 1992).

Se essa “hora decisiva”6 ocorrer – uma situação em que uma decisão precisa ser 
feita dentre vários temas endossados – uma questão política pertinente seria qual tema 
o candidato escolheria. Vale considerar que, há muitos anos, os políticos recebem votos 
de ambientalistas e sindicalistas, manifestando-se a favor de ambas as posições. Somente 
na hora decisiva é que as prioridades dos políticos tornam-se claras. Por exemplo, Walter 
Mondale e Paul Simon, ambos ex-senadores norte-americanos das principais áreas sindicais, 
fizeram campanha tanto a favor dos sindicatos quanto do meio ambiente. Na hora de fazer 
uma escolha, eles quase sempre se posicionam a favor das indústrias manufatureiras ao invés 
do meio ambiente (SCHNEIDER, 1987). Apesar disso, eles continuam a receber o apoio 
de grupos ambientalistas, mesmo depois de trair as expectativas dessas entidades quando 
escolhem apoiar outra questão, deixando de lado as preocupações de ordem ambiental.

Mais recentemente, Al Gore, um candidato identificado com freqüência como 
um “ambientalista”, deu apoio a uma variedade de medidas que direta ou indiretamente 
levaram a danos ambientais. Por exemplo, depois de escrever que as preocupações ambien-
tais deveriam ser o “princípio organizador central”7 da ação social e política (GORE, 1992), 
ele contribuiu para a aprovação do Acordo de Livre Comércio da América do Norte 
(ALCA). Embora retoricamente a ALCA tivesse uma preocupação – ainda que mínima – 
com a conservação dos recursos naturais, esta não estava entre suas prioridades; em alguns 
aspectos, a ALCA se posicionava contra as preocupações ambientais (para uma discussão, 
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ver MAYER; HOCH, 1993). Em ambos os exemplos os políticos continuaram a receber o 
apoio dos ambientalistas, apesar de não aderirem à sua retórica política, e, em alguns casos, 
envolvendo-se diretamente em ações que tinham conseqüências ambientais negativas.

No caso de Gore, tais ações levaram a uma diluição do apoio de alguns ambien-
talistas, ressuscitando assim a moribunda candidatura de Ralph Nader do Partido Verde. 
Contudo, o efeito foi o de dividir e desperdiçar o apoio ambiental, facilitando assim a eleição 
do candidato G. W. Bush, cuja plataforma política tinha pouco compromisso com as causas 
ambientais.

Esses exemplos não são sobre algum político em particular, mas sobre um fenômeno 
geral. Na hora decisiva, quando o candidato é forçado a escolher entre as questões endos-
sadas, essas questões órfãs tendem a ser sacrificadas. Denominamos este comportamento 
de “a priorização na hora decisiva”8 e ele é encontrado em muitos contextos políticos. As 
três considerações para prever quando essa priorização na hora decisiva ocorrerá são: 1) a 
força que tem cada uma das partes; 2) a escassez de recursos; e 3) a capacidade de bancar 
a questão ética dentro do jogo político (pelo menos potencialmente isto está relacionado 
ao grau de sucesso que tem a oposição na estruturação de suas prioridades em termos dos 
símbolos culturais dominantes).

Tomando-se primeiramente a questão do poder, se um lado (por ex., a “esquerda”) 
tem mais poder do que o outro, é capaz de desempenhar muitas mudanças políticas a 
seu favor, mesmo aquelas de prioridade mais baixa. Em contraste, a oposição, por natu-
reza possuindo menos poder, deve escolher cuidadosamente entre as suas prioridades9. No 
entanto, mesmo um partido ou grupo de interesse poderoso deve investir neste poder de 
uma maneira organizada, mantendo-se fiel a um conjunto de prioridades, ou seu poder será 
dissipado através de lutas internas.

Paralelamente, próxima à questão do poder está a da escassez. Os movimentos 
sociais precisam competir com outros setores e indústrias pelos recursos da população. No 
nível individual, para muitos ou para a maioria dos eleitores, a alocação de recursos para as 
necessidades básicas, tais como alimento e abrigo, tem uma prioridade política consideravel-
mente mais alta do que as questões ligadas aos movimentos sociais. Exceto nos momentos 
de crise, as questões colocadas pelos movimentos sociais recebem muito menos prioridade. 
Estas somente se beneficiam quando as outras necessidades forem saciadas (McCARTHY; 
ZALD, 1977, p. 1224).

Este fenômeno é verdadeiro em diferentes níveis de análise, incluindo o nível socie-
tário. Durante tempos de abundância, questões de menor prioridade podem ser atendidas 
porque há uma miríade de recursos em circulação. Um exemplo desse processo pode ser 
ilustrado comparando nações centrais e periféricas no sistema mundial. Os Estados Unidos 
têm uma abundância relativa de recursos, e seu sistema político pode levar em conta tanto 
o desenvolvimento econômico como a proteção ambiental, que se manifestam através de 
agências tais como a Agência de Proteção Ambiental (PAIGE, 1998). Em contraste, uma 
nação periférica como o Congo tem limitações de recursos muito maiores e é muito mais 
provável que seus cidadãos tenham que fazer a escolha entre a destruição da floresta tropical 
ou o desenvolvimento econômico. É aqui que a floresta tropical torna-se uma questão 
órfã enquanto o desenvolvimento econômico é promovido apesar dos custos ambientais 
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(WHITEFIELD, 1998; LANJOUW, 1999). Isto não quer dizer que a escolha tenha que ser 
necessariamente entre o que é positivo para a economia ou para o meio ambiente.

Como o político é normalmente associado a questões específicas e continua a falar 
a favor delas, as questões órfãs como as ambientais servem também para energizar o elei-
torado para que este continue a apoiar aquele político e assim aumentar sua base de poder. 
De fato, muitas vezes, partidários do movimento ambientalista deram menor prioridade à 
mobilização de recursos, porque eles acreditavam que os políticos estavam abordando suas 
preocupações. Isto teria um impacto negativo significativo sobre os êxitos (EDELMAN, 
1971). Ainda assim, o eleitorado interessado nessas questões vai continuar a apoiar aqueles 
políticos de uma maneira não muito ativa, a não ser que eles repensem suas posições sobre 
essa questão (GOFFMAN, 1959).

Ironicamente, cumprir uma promessa política pode servir para desenergizar a base 
de poder de um político, porque seus eleitores ficam satisfeitos e deste modo não se sentem 
mais estimulados em votar no candidato. Torna-se um “negócio fechado”10 e os eleitores 
avançam para a questão seguinte que substituiu aquela que foi retificada. O apoio dado 
a Ronald Reagan pelo lobby pró-vida11 é um bom exemplo. Este apoio ajudou Reagan a 
vencer por uma vitória eleitoral esmagadora, reivindicar um “mandato” e assim perseguir 
suas questões prioritárias (possivelmente crescimento militar e concentração do capital via 
“supply-side economics”12). Reagan continuou a debater a idéia de uma emenda antiaborto e 
com isso satisfez seu eleitorado suficientemente para acumular seu voto na eleição seguinte; 
o fato dele não ter cumprido com as promessas energizou ainda mais seu eleitorado (KELLY, 
1993; SCHULTE; THOMMA, 1996).

Por outro lado, se as promessas ao eleitorado forem cumpridas, elas terão o efeito de 
enfraquecer o apoio eleitoral e assim diminuir a base de poder do ator político. O declínio 
da base de poder é exacerbado pela possibilidade de uma reação contrária por parte dos 
oponentes caso aquele programa seja implementado. Esta reação contrária, em parte, 
explica a expansão e contração do setor dos movimentos sociais nos anos 1960 e 1970 
(JENKINS, 1983) e é típico dos movimentos de reforma social dos regimes de democracia 
liberal (TARROW, 1982). No contexto político, lealdade é atribuível à esperança pelo futuro 
em vez de remuneração pelo passado; isto é especialmente verdadeiro quando os serviços 
públicos precisam ser conduzidos para alcançar o próximo item na lista de prioridades.

3	A priorização na hora decisiva e “pegando carona”13

Esta base continuamente energizada, proporcionada pelos partidários das ques-
tões órfãs, tem implicações políticas importantes. Ela permite aos oportunistas14 parasitar 
seus partidários, principalmente dado o modo dicotômico no qual as questões tendem a 
ser elaboradas num sistema bi-partidário (c.f. OLSON, 1965; FAIN, BURNS; SARTOR, 
1994). Por exemplo, aborto e interesses sindicais são análogos em parasitar o movimento 
ambientalista, cujos eleitores tendem a votar nos “liberais” que, por sua vez, estão mais 
inclinados a apoiar o aborto e as questões sindicais do que as ambientais. Quanto maior a 
quantidade de energia emocional sobre um conjunto de questões, ironicamente, maior o 
risco da ocorrência deste fenômeno.
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Nos Estados Unidos, os Republicanos tendem a ceder as questões ambientais aos 
Democratas que, por sua vez, dão como certo o apoio de grupos ambientalistas (pelo menos 
dos “verdes moderados”, tais como os ativistas do Sierra Club) (DREYFUSS, 1996). Assim, 
as questões ambientais competem por priorização com outros eleitorados que também são 
partidários dos Democratas (por ex., sindicatos, ação afirmativa, direitos do aborto, etc.) 
(McCARTHY; ZALD, 1977, p. 1224; DIAMOND; NEWMAN, 1992, p. 26). Deste modo, 
as preocupações ambientais normalmente não são debatidas a fundo, e, em vez disso, a retó-
rica ambiental é usada principalmente para energizar um eleitorado (MUSIC, 1996).

Dessa forma, não é incomum que os Democratas ganhem as eleições com o apoio de 
grupos ambientalistas, mas subseqüentemente apóiem outras questões às custas das ambien-
tais (que regularmente tornam-se questões órfãs) (McCARTHY; ZALD, 1977, p. 1224). 
Os Democratas perdem, no entanto, quando alguns de seus importantes eleitores não os 
apóiam mais. Por exemplo, Jimmy Carter, que realmente tomou algumas posições a favor do 
meio ambiente, perdeu seu pleito para reeleição numa vitória eleitoral esmagadora quando 
deixou de contar com o apoio dos sindicatos (KAPLOWITZ, 1998).

No entanto, este fenômeno não acontece só nos Estados Unidos. No caso da França, 
a questão de quão estreitamente os movimentos ambientalistas deveriam aliar-se com os 
partidos de esquerda causou sérias rupturas dentro dos movimentos. Isto, por sua vez, tem 
minado as tentativas de criar um aparelho organizacional central15 e tem impedido as tenta-
tivas de obter ações unificadas no tratamento dos problemas ambientais. A conseqüência 
tem sido uma notável falta de sucesso com relação aos resultados das políticas (RUCHT, 
1989; NULLMEIER; SCHULZ, 1983).

De fato, não é incomum para os movimentos tentar cooptar um ao outro, adquirindo 
através desse meio adeptos extras. Qual grupo coopta o outro é tipicamente uma função de 
qual tem o maior capital cultural (BURNS; LeMOYNE, 1999). O capital cultural permite 
aos grupos tomar uma posição ética porque eles podem elaborar as questões em primeiro 
lugar e, por esse meio, em grande parte defini-las. 

Este efeito das questões órfãs é fractal por natureza (ou alternativamente, pode 
ser visto como recursivo, ou encaixado), isto é, o processo que discutimos tende a operar 
e, às vezes, até replicar-se em múltiplos níveis. Os exemplos dados acima se focalizaram 
numa das muitas maneiras de dicotomizar as questões: direita versus esquerda e modelar 
as preocupações a favor do meio ambiente e da legalização do aborto como movimentos 
de esquerda. Esta reconhecida simplificação é usada para fins ilustrativos. Nenhuma destas 
questões, particularmente as preocupações ambientais, são monolíticas; por exemplo, as 
prioridades dos grupos Earth First!, Sierra Club e National Audubon Society são totalmente 
diferentes umas das outras. Essas diferenças freqüentemente estão enraizadas em sistemas 
de valores fundamentalmente diferentes, tais como os que valorizam a natureza para seu 
próprio interesse, em oposição àqueles que valorizam a natureza em termos pragmáticos 
(LIGHT, 1993).

É importante reconhecer a natureza fractal deste processo. Numa dada organi-
zação, mesmo um “grupo lobista de questão única”16, ainda estabelece prioridades dentro da 
esfera de suas principais questões. Dentro deste grupo é provável que se formem facções e 
é provável também que se desenvolvam prioridades em torno delas. Cada facção tem suas 
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próprias sub-questões e estas também são priorizadas. É muito provável que as sub-questões 
de menor prioridade se tornem sub-questões órfãs em momentos decisivos para a organi-
zação.

Como o processo que discutimos é fractal ou recursivo, sua solução em um nível 
afeta o equilíbrio do debate em outros níveis. Este aspecto particular de nossa teoria lembra 
o “princípio de emergência”17 de Simmel (1907/1978), ou o insight de Merton (1968) de que 
o que é funcional em um nível pode muito bem ser disfuncional em outro. Em nossa análise 
é crucial especificar em que nível ou níveis de análise um dado debate está ocorrendo. 
No nível internacional, por exemplo, combates sobre a elaboração de questões ambien-
tais muitas vezes acontecem em termos de dicotomias “Norte/Sul”, tais como se o foco do 
problema e, portanto, a solução deveria ser centrada em torno do controle populacional ou 
a redução ou equalização dos padrões de consumo (GRUBB et al., 1993, p. 56).

Estes debates afetam e são afetados por discussões envolvendo outros níveis do 
processo político. Por exemplo, Grubb et al. (1993, p. 56-57) identifica a

tensão central...entre por um lado o que é visto como questões de inter-
esse de soberania nacional e por outro de responsabilidades internacionais 
...[mesmo que] se o desenvolvimento sustentável está agora muito mais 
firmemente enraizado como um conceito importante, em cada questão 
específica pelo menos alguns governos terão fortes razões relacionadas a 
seus interesses nacionais para resistir aos desejos da comunidade interna-
cional mais ampla.

Independentemente do nível de análise, podemos supor que os atores sociais tentarão 
maximizar seus próprios interesses. Podemos ter alguma idéia de qual é esse interesse se nos 
focalizarmos mais na composição social de certos movimentos.

4	A composição social dos movimentos ambientalistas

Muitos pesquisadores encontraram diferenças no caráter e composição de movimentos 
nacionais ou internacionais e movimentos ambientalistas locais (por ex., FREUDENBERG, 
1984; FREUDENBERG; STEINSAPIR, 1992; CABLE; BENSON, 1993; MITCHELL et al., 
1992; DUNLAP; MERTIG, 1992). Organizações nacionais, especialmente aquelas conside-
radas “mainstream” (por ex., as organizações ambientalistas National Audubon Society e 
Sierra Club) são normalmente compostas por membros das classes média e média-alta que 
doam dinheiro para contratar lobistas em tempo integral para representar seus interesses. 
Normalmente a estrutura dessas organizações é constituída por profissionais que trabalham 
em tempo integral e são pagos por seu serviço (McCARTHY; ZALD, 1977, p. 1227). Em 
contraste, os membros dos movimentos de base são muitas vezes, embora de modo nenhum 
uniformemente, membros da classe-operária e/ou minorias, pelo qual sua liderança tende 
a vir de dentro, das pessoas que dispõem de tempo suficiente para se mobilizar (COLLIN; 
COLLIN, 1994)18.

As ações dos movimentos locais são muitas vezes mais bem-sucedidas do que as dos 
grupos nacionais e internacionais. Isto pode ser atribuído à acuidade das questões locais pelo 
fato dessas se tornarem prioritárias à população local. Enquanto esses ganhos são louváveis, 
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é também extremamente importante que se obtenha êxito num nível mais universal. Com 
algumas exceções, em seus tipos-ideais, os movimentos locais tendem a reagir a alguma 
oposição identificável, enquanto os movimentos nacionais e internacionais tendem a ser 
mais difusos em seus objetivos (LEWIS; HENKELS, 1996). Por conseguinte, intervenções 
ambientais universais e pró-ativas tendem a ser uma prioridade entre os movimentos nacio-
nais e internacionais, muito mais do que entre os locais.

Enquanto os movimentos ambientalistas e étnicos, ou de identidade de gênero, são 
muitas vezes agrupados sob a ampla rubrica de “novos movimentos sociais” (LACLAU; 
MOUFFE, 1985; GARNER, 1996), há uma distinção crítica entre os dois. Para alguém cuja 
etnia é central para sua auto-imagem, esta pessoa se identificará e internalizará com um 
movimento de identidade mais profundamente do que um/uma ambientalista se identificará 
com o seu (MARX; USEEM, 1971).

Isto é crucial para o entendimento de muitos movimentos ambientalistas do Terceiro 
Mundo também. Enquanto os movimentos ambientalistas das nações desenvolvidas 
muitas vezes são compostos por pessoas com compromissos ideológicos, eles raramente são 
compostos por pessoas cuja própria identidade está entrelaçada com o movimento em si. 
Movimentos baseados na identidade, incluindo aqueles com um componente ambiental, 
tendem a ter um eleitorado pronto, enquanto muitos outros movimentos ambientalistas, 
particularmente os globais, não o têm. Como Mostern (1994, p. 108-109) argumenta

Nós devemos prestar especial atenção àquelas identidades que conservam 
sua forma de movimento para movimento – raça e gênero sendo os exem-
plos mais óbvios – em lugar de pretender que a identidade é simplesmente 
criada outra vez o tempo todo... juntando “movimentos nacionais” com 
o movimento “anti-nuclear” Laclau e Mouffe fracassam em fornecer um 
meio de análise que possa explicar as diferenças entre aqueles movimentos 
que contam com identidades recém criadas e aqueles que contam com 
identidades que foram moldadas ao longo da vida dos participantes e como 
resultado de séculos de luta.

Este fenômeno é vital em vários contextos. Considere o exemplo de dois movi-
mentos que se tornaram proeminentes nos EUA nos anos 1960 e ofuscaram em grande parte 
o ambientalismo: o movimento feminista e de direitos civis19. Muitos participantes eram 
atuantes em ambos os movimentos (e talvez em outros também, tais como o movimento 
contra a guerra). Líderes dos direitos civis, entre eles M. L. King, Jr., estavam preocupados 
com essa questão principalmente por causa dos tipos de questões de priorização que são 
consideradas neste artigo (FRIEDLAND, 1998).

Outsiders a um movimento social estão mais sujeitos a mudar sua lealdade de movi-
mento para movimento, tornando os líderes céticos quanto ao envolvimento consciente 
de seus membros (por ex., homens no movimento feminista, brancos no movimento dos 
direitos civis). Estes membros tendem a ser volúveis, visto que eles têm uma gama de preo-
cupações políticas (MARX; USEEM, 1971). A questão neste caso se torna qual movimento 
é o mais importante para o participante, o movimento por direitos civis ou o movimento 
feminista. Esta é uma questão especialmente importante porque os movimentos sociais que 
têm como meta a solidariedade aos grupos pré-existentes ou “naturais”, e que são capazes 
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de associar a visão da mudança ao grupo cultural mais amplo são mais bem sucedidos no 
alcance de seus objetivos (McCARTHY; ZALD, 1977, p. 1232).

O movimento eco-Marxista é um exemplo no qual a priorização das questões é vital. 
Um dos princípios centrais é que o capitalismo e os processos associados de acumulação 
de capital, crescimento econômico desenfreado e distribuição desigual dos recursos, são 
as causas principais da degradação ambiental. A prescrição política deste modo envolveria 
algum regime Marxista para a expropriação da propriedade produtiva privada seguida por 
uma redistribuição mais igual dos recursos. Isto por sua vez deveria levar a um modo de 
vida ecologicamente correto (O’CONNOR, 1998; FOSTER, 1999). Esta solução exige 
que se tenha muita fé, particularmente em acreditar que os problemas ambientais serão 
erradicados uma vez que o capitalismo estiver derrotado. Se alguém é motivado tanto por 
preocupações Marxistas quanto por ambientais, como essa pessoa usará a sua energia? A 
curto-prazo (provavelmente de duração indeterminada), quantidades significativas da 
energia de alguém são consumidas pelo movimento Marxista, enquanto as preocupações 
ecológicas são deixadas para serem resolvidas mais tarde. Para entender como tal processo 
ocorre, analisamos brevemente a importância dos símbolos resumidos20 (BURNS, 1999) na 
organização do discurso.

5	Prioridades e organização do discurso

No discurso assim como no pensamento, as idéias são organizadas em torno de 
símbolos (MEAD, 1934; DUNCAN, 1968). As maneiras pelas quais as pessoas cons-
troem os problemas sociais são profundamente afetadas pelos símbolos que elas usam 
para pensar e falar sobre eles (IBARRA; KITSUSE, 1993; BURKE, 1966). É importante 
considerar brevemente aqui estas construções simbólicas conhecidas por vários nomes 
tais como “temas”21(IBARRA; KITSUSE, 1993), “símbolos resumidos”22 (BURNS, 1999), 
“paradigmas”23 (SNOW; BENFORD, 1988, 1992; SNOW et al., 1986; WILLIAMS, 1995), 
ou “ideogramas”24, (McGEE, 1980) (para uma visão mais detalhada, ver BURNS, 1999). As 
construções simbólicas tendem a simplificar um problema em poucas palavras, “resumindo 
ou realçando algum aspecto de um problema social” (IBARRA; KITSUSE, 1993, p. 47). 
Exemplos disto dados por Ibarra e Kitsuse incluem: ‘epidemia’, ‘ameaça’ e ‘crise’. Associar um 
símbolo de “crise” com uma situação, por exemplo, implica um conjunto de significados que 
pode ir muito além da realidade da situação em si (por ex., uma situação perigosa que exige 
atenção e recursos imediatos). Colocado de outra maneira, muitas observações originam-se 
da associação com os símbolos usados na sua percepção (BURKE, 1966; McGEE, 1980).

Conforme as pessoas negociam seus respectivos mundos de vida, alguns destes 
símbolos têm um valor pragmático maior do que outros, e fora destes constrangimentos 
pragmáticos um conjunto de prioridades emerge. Uma série de informações podem ser orga-
nizadas em torno de um símbolo e, portanto, este símbolo pode ser chamado de “símbolo 
resumido que designa prioridade”25 (BURNS; LeMOYNE, 1999), porque não apenas serve 
como um dispositivo para organizar informação, mas prioriza-a de acordo com quão central 
ou periférica esta informação é relativamente ao símbolo em si. Uma vez que uma pessoa se 
auto-rotula “ambientalista”, a informação seguinte é organizada relativamente àquela auto-
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percepção, por exemplo; contudo, aquele rótulo deve ainda competir com outros rótulos, 
talvez até mesmo mais centrais para o autoconceito de uma pessoa.

Exemplos de idéias-chave em torno das quais grande parte do discurso diário é orga-
nizado são conceitos como ‘igualdade’ (CONDIT; LUCAITES, 1993) ou ‘sustentabilidade’. 
Estes podem ser considerados como ‘símbolos resumidos que designam prioridade’ porque 
eles implicam um conjunto de idéias, valores, emoções ou crenças que os acompanham 
(BURNS, 1999). Tais símbolos são importantes para o pensamento e o discurso pela sua 
capacidade de embutir um grande conjunto de idéias dentro de um símbolo mais estreito, 
que entram e são processadas no discurso comum. Por exemplo, podemos ver os processos do 
discurso em torno do meio ambiente em termos de lutas hegemônicas (GRAMSCI, 1971), no 
sentido que pensamento e discussão sobre uma dada realidade social ou ambiental tornam-se 
organizados em torno de um conjunto de idéias simplificadoras26. Algumas das lutas mais 
importantes, então, são sobre qual conjunto de idéias simplificadoras terão precedência.

Para examinar este fenômeno mais de perto, focalizaremo-nos em um número de 
manifestações de uma dessas lutas. Visto que muitas das análises anteriores foram expressas 
em termos de “paradigmas” como um veículo para os símbolos resumidos que designam 
prioridade, seguimos esta convenção aqui.

6	Prioridades dentro do ambientalismo

De modo geral, Hawkins (1993, HANNIGAN, 1995, 51 f.) identifica traços da retó-
rica ambiental ou “paradigmas” em movimentos ambientalistas em várias partes do mundo, 
dois dos quais servem para estruturar as questões para os nossos propósitos: um paradigma 
de “gestão global”27, que vê as questões ambientais em termos tecnocráticos e cujas respostas 
podem ser dadas através da política nacional ou extranacional ou através de organiza-
ções não-governamentais (ONGs), que agem como grupos de informação e pressão neste 
processo; e um paradigma de “desenvolvimento redistributivo”28, que coloca uma ênfase na 
iniqüidade entre as nações mais ricas e as mais pobres como problema central.

Os ativistas ambientais das nações desenvolvidas tendem a abraçar a primeira enquanto 
aqueles dos países mais pobres tendem a ver as questões através das lentes da última. As ques-
tões ambientais são vistas e transmitidas de maneira radicalmente diferente em diferentes 
partes do globo. Adicione-se a isso o fato empírico que os processos sociais que conduzem à 
degradação ambiental variam muito, tanto quantitativamente quanto qualitativamente, em 
diferentes camadas do sistema mundial (BURNS et al., 1994, 1997; KICK et al., 1996). Tanto 
a realidade material como a simbólica diferem muito de um lugar para outro.

Ainda assim, dentro de uma nação, muitas vezes diferentes tipos de movimentos 
ambientalistas definem prioridades muito diferentes umas das outras. Isto pode ter um resul-
tado debilitante em quão efetivos eles são em conformar os resultados (RUCHT, 1989). 

7	Implicações para a estruturação da retórica ambiental

Uma estratégia comum na apresentação da retórica em geral e da retórica ambiental 
em particular é a da “extensão do paradigma”29 (SNOW et al., 1986). Isto envolve apre-
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sentar as questões ambientais em termos de outras comunidades de discurso existentes e 
em termos de questões associadas àquelas comunidades. É aqui que as organizações dos 
movimentos sociais freqüentemente estendem suas fronteiras para incluir interesses que são 
de pequena importância aos seus objetivos primários. Se, por um lado, um objetivo pode 
ser aumentar o número de participantes no movimento, por outro, existe o risco muito real 
de perder o foco da questão ou da queixa original, tornando-se simplesmente um soldado30 
para a campanha das questões de outro grupo (SNOW et al., 1986, p. 472-473).

Muitas das populações mais pobres do mundo tendem a predominar ou em áreas 
remotas, rurais, ecologicamente frágeis, ou concentradas em áreas urbanas (HOMER-
DIXON 1999, p. 78; STONICH, 1989). As questões ambientais, especialmente entre a 
população rural, envolvem o acesso aos recursos ambientais, muitos dos quais ela vê sendo 
açambarcado ou exaurido para exportação. Agarwal (1986), comentando o movimento 
Chipko (abraçadores de ávores)31 nos contrafortes dos Himalayas, mostra algumas dife-
renças-chave entre os movimentos ambientalistas das nações desenvolvidas e daquelas em 
desenvolvimento. Nas nações em desenvolvimento, a ênfase tende a ser na garantia da 
subsistência das populações indígenas, em vez de promover os objetivos dos ambientalistas 
das nações estrangeiras.

Há outros exemplos disto. De fato, Chico Mendes como um ícone dos ambien-
talistas do mundo desenvolvido, era na verdade presidente de uma sucursal local do 
sindicato dos trabalhadores rurais no Brasil e líder do movimento indígena neste mesmo 
país (SHOUMATOFF, 1990).

A ironia é que, para muitos movimentos indígenas, a questão é manter os ocidentais32 

à distância, diríamos, fechar-se socialmente. Por exemplo, grupos indígenas das Filipinas, 
Peru e Indonésia vieram aos Estados Unidos em maio de 2000 para advertir aos acionistas 
de uma das maiores corporações de mineração de ouro do mundo que a companhia tinha 
danificado o meio ambiente e abusado dos Direitos Humanos. Catalino Corpuz, do Mining 
Communities Development Center sediado nas Filipinas, disse que ele veio a Denver para 
impedir a Newmont de operar na região das cordilheiras de seu país para que ela não venha 
a poluir o meio ambiente, como ele diz que a companhia havia feito em Nevada, Indonésia, 
e Peru (KNIGHT, 2000).

Igualmente, representantes da comunidade indígena Embera Katio na Colômbia 
planejam viajar ao Canadá, Estados Unidos e Noruega, países que estão financiando o 
projeto da barragem de Urra, para exigir que as inundações de suas terras sejam interrom-
pidas. Jimmy Pernia, porta-voz de 170 indígenas, acampados no terreno do Ministério do 
Meio Ambiente, em protesto, disse: “O governo nacional nos deixou na mão”. O porta-voz 
continuou a dizer que “a única opção restante” seria incitar as autoridades dos países que 
participam do projeto a fazer algo para impedir a construção da barragem (LLANOS, 1999). 
Neste caso, a estratégia de priorização era clara dentro do próprio movimento, embora essa 
possa ser diferente entre outros grupos ambientalistas, particularmente aqueles com pouca 
ou nenhuma conexão com aquela comunidade indígena. 

Sob risco de simplificar demasiadamente, muitas vezes os ricos tendem a utilizar-se 
do primeiro paradigma (“gestão global”) e os pobres (que são predominantes nos países do 
Terceiro Mundo, mas que também podem ser encontrados no mundo desenvolvido) tendem 
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a utilizar-se do segundo paradigma (“desenvolvimento redistributivo”). Neste sentido, o 
estereótipo comum em muitas nações desenvolvidas, de que o ambientalismo é em grande 
parte uma questão de classe média, pode estar parcialmente correto (FOREMAN, 1998).

Como mostra Bahro (1984), as classes trabalhadoras das nações ocidentais são as 
mais ricas das “classes baixas” do mundo. Muitas pessoas nos países desenvolvidos, parti-
cularmente os eco-Marxistas, presumem que as questões de igualdade coincidem com as 
questões ambientais. Isto não é necessariamente verdadeiro. Por exemplo, um dos principais 
artefatos culturais da globalização da cultura Americana tem sido o preservacionismo – o 
modelo de parque nacional (NASH, 1982). Enquanto o preservacionismo é apreciado pelos 
ocidentais, é muitas vezes visto como uma forma de imperialismo em culturas indígenas e 
países do Terceiro Mundo.

Vale a pena ressaltar que ambos os lados do célebre debate preservação versus conser-
vação, que moldou muito do discurso ambiental nos Estados Unidos (ORAVEC, 1984), se 
encaixa na primeira estrutura, isto é, a do paradigma de gestão global. Se bem que não exista 
falta de debate sobre igualdade nos Estados Unidos, as idéias expressas nessas discussões 
tendem a ser processadas diferentemente nas mentes das pessoas dos países desenvolvidos e 
naquelas dos países em desenvolvimento.

Deste modo, as questões ambientais, em muitos casos, competem com outras ques-
tões por atenção e priorização, tais como aquelas construídas em torno da “igualdade” (para 
uma discussão ampliada de como o poder simbólico do termo “igualdade” desenvolveu-se 
historicamente nos Estados Unidos, ver CONDIT; LUCAITES, 1993). Ambas são vistas 
como mercadorias, mas ainda precisam encontrar um lugar na ordem de priorização que tem 
espaço para poucas prioridades. Às vezes há competição entre as questões de igualdade e o 
que muitos, e provavelmente a maior parte dos ambientalistas do Norte, vêem como ques-
tões ambientais, mas a natureza da competição em si é muito diferente no cenário mundial 
do que é nos países do Norte. 

Os símbolos resumidos das questões ambientais muitas vezes surgem ao mesmo tempo 
que os de igualdade em movimentos organizados em torno de idéias de “justiça ambiental”. 
Todavia, dentro dos movimentos de justiça ambiental, seja nos países desenvolvidos ou 
em desenvolvimento, existem grandes tensões em relação à priorização tanto dentro dos 
próprios movimentos como em relação a outros movimentos. Por exemplo, numa revisão dos 
movimentos de justiça ambiental e movimentos relacionados nos Estados Unidos, Foreman 
(1998, p. 15; ver também OSTHEIMER; RITT, 1976) menciona uma citação de um proe-
minente prefeito negro de uma cidade americana que diz: ... “a preocupação da nação com 
o meio ambiente fez aquilo que George Wallace foi incapaz: fazer com que a nação não 
se preocupe mais com os problemas das comunidades das minorias étnicas americanas33.” 
Taylor (1992) argumenta que existe preocupação ambiental entre negros e outras minorias, 
particularmente em relação a ameaças ambientais à saúde pública predominantemente em 
comunidades minoritárias e em torno delas. As possibilidades para coalizões emergem em 
movimentos que têm a “justiça ambiental” como seu símbolo resumido que designa priori-
dade, mas é importante dar-se conta da complexidade das questões e fazer uma avaliação 
realista de quais prioridades são prováveis de emergir de tal coalizão. 
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Visto dessa forma, uma questão crucial se torna qual símbolo resumido terá priori-
dade sobre os outros porque é este o símbolo em torno do qual outras construções simbólicas 
serão organizadas e interpretadas (ver também GAMSON, 1988). Colocando de outra 
forma, qual o símbolo resumido com a mais alta prioridade? O meio ambiente, os mercados, 
a igualdade ou algum outro símbolo distinto? Nos países desenvolvidos é possivelmente 
alguma combinação de mercados e igualdade (ou mais precisamente, o eixo das discussões 
contrapondo igualdade contra o poder coercitivo do dinheiro) que encobre as discussões 
ambientais. No cenário mundial, o discurso ambiental muitas vezes centra-se em questões 
de igualdade justapostas àquelas de sustentabilidade.

Ainda que no futuro possa haver uma síntese entre estes dois conjuntos de símbolos 
resumidos que designam prioridade, essa síntese ainda não foi desenvolvida. Por enquanto, 
no futuro indefinido, eles implicam esquemas de priorização muito diferentes, algumas vezes 
concorrentes. É importante reconhecer, por exemplo, o poder nos dias de hoje dos discursos 
em torno de questões de “equidade” e “igualdade” (CONDIT; LUCAITES, 1993), e como 
estes afetam profundamente como as pessoas debatem as questões ambientais e mesmo como 
estas são concebidas. Isso não significa que se deva retroceder nas questões de conservação 
do pouco que ainda resta dos recursos mundiais. Nem se deva relativizar o que realmente é 
a universalidade do ambientalismo ocidental. É, no entanto, vital considerar que os esforços 
de conservação precisam estar associados a opções realistas para a subsistência dos povos 
do mundo. Pode ser que futuramente seja possível fazer uma síntese disso e desenvolver tal 
síntese é em si uma prioridade na qual vale a pena investir seriamente.

8	Movimentos ambientalistas e o contexto cultural

O sucesso definitivo dos movimentos ambientalistas dependerá em grande parte de 
como eles são percebidos e integrados dentro do contexto cultural mais amplo. As preocu-
pações de priorização são cruciais aqui também.

Como afirmamos no início deste ensaio, muitas pessoas endossam aspectos impor-
tantes do “Novo Paradigma Ecológico”34 (DUNLAP, 1983, 1992), que reconhece que os 
seres humanos são parte de um planeta finito, e que, como tal, há coações sobre o que é 
prático ou até mesmo possível. No entanto, apesar deste endosso, muitas pessoas ainda 
se comportam de acordo com o “Paradigma da Excepcionalidade Humana”35 (DUNLAP, 
1983), que supõe um planeta infinito com poucos limites. Como o trabalho clássico de 
LaPiere (1934) sublinhou, há muitas vezes uma ampla disparidade entre o que as pessoas 
falam e o que elas fazem.

Escalas de atitudes pró-ambientais (DUNLAP, 1983, 1992; INGLEHART, 1990) 
podem prever quais eleitores aliar-se-ão, mas isto não se traduz necessariamente num 
comportamento ecologicamente correto (DUNLAP, 1991). Enquanto multidões reivin-
dicam o endosso de atitudes “verdes”, as questões reais aparecem quando há uma hora 
decisiva, quando existe uma escolha difícil entre o meio ambiente e uma outra coisa (por 
ex., apoio à geração de empregos). Uma questão crítica, embora em grande parte ignorada, 
é, portanto, como as pessoas priorizam as preocupações ambientais, relativamente a outros 
valores algumas vezes muito positivos. Em outras palavras, satisfação das necessidades 
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básicas à parte (por ex., comida e abrigo), como o movimento ambientalista pode tornar-se 
a mais alta prioridade política em períodos que não há crise?

O Protocolo de Montreal, que foi uma tentativa prematura de refrear a liberação na 
atmosfera de agentes redutores de ozônio tais como clorofluorcarbonos e halons, permanece 
um contra-exemplo limitado de sucesso internacional. Participaram muitos atores de uma 
grande variedade de instituições, incluindo empresas privadas como a DuPont Corporation, 
que viu sua participação como sendo em seu próprio interesse comercial. Neste caso, os 
vários subgrupos foram capazes de mover-se para além da mentalidade ganhador-perdedor 
que, por exemplo, recentemente, ajudou a enfraquecer as discussões sobre o sistema de 
saúde em nível nacional nos Estados Unidos. Uma chave para o avanço foi a emergência 
de um conjunto de símbolos organizados em torno da idéia de “alternativas aceitáveis”36 
em lugar do uso de clorofluorcarbonos e veículos para seu lançamento, tais como latas de 
spray aerossol. À medida que a idéia de alternativas aceitáveis foi desenvolvida, tornou-se 
claro que uma situação poderia se desdobrar na qual todos os envolvidos se beneficiariam: 
cidadãos do planeta pela redução de clorofluorcarbonos e as empresas que poderiam abrir 
mercados com alternativas aceitáveis mais seguras. Em vez de insistir sobre uma prioridade 
de que “as grandes empresas” devem perder, os ambientalistas foram capazes de perma-
necer focalizados sobre uma prioridade mais central de proteção ao meio ambiente. Fazendo 
assim, eles conseguiram um acordo que fez uma diferença positiva no mundo (para discus-
sões detalhadas, ver MORRISETTE, 1989; BENEDICK, 1991).

9	Os movimentos ambientalistas podem ser mais eficazes?

Quais as lições que podemos tirar da discussão anterior? Os ambientalistas devem 
estar mais conscientes das estratégias de priorização e é importante considerar as implica-
ções dessas estratégias em muitas dimensões. 

Um fator crucial no sucesso dos movimentos tem sido, freqüentemente, a sua habi-
lidade em agir de uma maneira combinada. Alguns analistas têm ido até mesmo mais longe 
sugerindo que isto se manifesta numa estrutura institucional coordenada. Rucht (1989), por 
exemplo, acredita que os movimentos ambientalistas na Alemanha são mais bem sucedidos 
do que na França, em grande parte porque eles têm sido capazes de forjar conexões ideoló-
gicas e institucionais entre si, ao invés de se tornarem polarizados, cortando as relações de 
diálogo. Eles são bem sucedidos em ouvir as várias facções e depois estabelecer prioridades 
das quais uma massa crítica dessas facções sente-se parte.

Visto que a mídia muitas vezes se focaliza na ação, em vez da situação contextual 
(JENKINS, 1983, p. 546), as notícias sobre o meio ambiente que recebem cobertura são 
freqüentemente discretas (por exemplo, incêndios, acidentes, etc) mesmo que muitas delas 
tendam a ser contínuas (por exemplo, desmatamento) (PALMER, 1995). Portanto, os 
eventos ambientalistas que recebem cobertura são aqueles que podem ser dramatizados e, 
assim, ironicamente, eles são removidos da realidade do movimento (por exemplo, uma 
nova conferência sobre algum relatório sobre o aquecimento global). Esta abordagem é 
muitas vezes mais convincente para o expectador mediano e pede um contra-argumento 
(por exemplo, um cientista não envolvido com o ambientalismo nega que o acontecimento 



75Como os movimentos ambientalistas podem ser mais eficazes: priorizando temas ambientais no discurso político

Ambiente & Sociedade ■ Campinas v. X, n. 2 ■ p. 61-82 ■ jul.-dez. 2007

noticiado, tal como o aquecimento global, justifique qualquer preocupação social real). 
Conseqüentemente, os expectadores continuam desconhecendo as origens e objetivos dos 
movimentos ambientalistas. Colocada de outra maneira, a cobertura da mídia tende a prio-
rizar notícias que sejam “novas” e “interessantes”, muitas vezes obrigando os movimentos 
a olhar ou para o exótico para obter cobertura (que alienam muitos dos cidadãos), ou para 
o muito convencional (que pode ser ignorado pela mídia) (JENKINS, 1983). É importante 
para os ambientalistas entender isto e priorizar e moldar as questões que reconhecem este 
artefato da cobertura da mídia, enquanto priorizam a informação de um modo que transmita 
a informação essencial. Isto deveria ser realizado em conjunto com várias outras estratégias 
de mobilização (JENKINS, 1983, p. 546), que vamos continuar a discutir.

Politicamente, os ambientalistas fariam bem em avançar a discussão das questões 
verdes mais detalhadamente; os militantes que exploram os símbolos culturais das popula-
ções-alvo são mais bem sucedidos do que aqueles que enfatizam ideologias abstratas (BRILL, 
1971). Os movimentos em geral são bem sucedidos quando as pessoas discordam sobre os 
detalhes, mas não questionam a validade dos objetivos (por exemplo, o planeta deveria 
ser um lugar habitável). Como uma medida prática, é importante reengajar a direita assim 
como a esquerda em conversas sobre o meio ambiente. Os ambientalistas poderiam facilitar 
isto se aproveitando do sistema multipartidário (pelo menos dois) característico da maioria 
das sociedades políticas. Por exemplo, os ambientalistas poderiam iniciar o processo encora-
jando políticos pró-empresas (e muito possivelmente os Republicanos, no caso dos Estados 
Unidos) a defender várias idéias acerca do uso responsável do meio ambiente, (por exemplo, 
nas áreas da indústria limpa, reciclagem ou eco-turismo – para um argumento contrário, 
ver ROTHMAN, 1998). Esta estratégia encorajaria o corpo político em direção a um ponto 
de equilíbrio, de modo que, num sistema bi-partidário, ambos os lados teriam de competir 
por apoio ambiental. Disto seguiria um conjunto muito mais detalhado de conversações 
públicas sobre a ecologia natural. A priori, não há uma razão do porquê o “voto ambiental” 
deve ser apreendido por um partido ou mesmo um lado do espectro político.

O princípio de priorização é vitalmente importante em termos de mercados também. 
Um fator-chave aqui é medir as externalidades ambientais como parte de qualquer economia 
sustentável, de modo que os custos e benefícios atuais fossem considerados mais de perto. 
Até agora, ironicamente, esforços nesta direção podem ter retrocedidos pela maneira que 
muitas questões ambientais são projetadas. É importante mover-se além da dicotomia entre 
atividades comerciais e meio ambiente. Discurso e ação precisam promover negócios que 
são sustentáveis e medidas devem ser desenvolvidas em torno desta sustentabilidade em 
vez de em torno do cotidiano global dos PIBs, etc. (BROWN, 1999; para discussões, ver 
SCHNAIBERG, 1980; SCHNAIBERG; GOULD, 1994). 

Por exemplo, os ambientalistas poderiam fazer muito mais para promover os valores 
de retiro e silêncio37 (SCHNAIBERG; GOULD, 1994). A poluição sonora é um sério risco 
ambiental que compromete a habilidade do coletivo de pensar clara e criticamente sobre as 
soluções para o bem comum (MARCUSE, 1964). Como solução, poder-se-iam promover 
retiros próximos a áreas residenciais, juntamente com a criação de caminhos em cada vizi-
nhança, para cultivar a caminhada em vez do uso de veículos.
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Ironicamente, enquanto os ambientalistas têm geralmente uma compreensão intui-
tiva e profunda de como a tragédia dos comuns funciona no meio ambiente, os movimentos 
sociais tendem a perder isso de vista. Os ambientalistas fariam bem em precaver-se dos 
oportunistas e assim serem sensíveis às estratégias de cooptação de outros movimentos, 
incluindo aqueles com quem parecem ter alguma afinidade natural. Desta maneira, pode-se 
exigir maior pragmatismo, com muito mais precisão, sobre a investigação em termos de 
quais resultados são prováveis de se obter ou perder por uma dada aliança e suas priorizações 
associadas.

No mesmo sentido, os movimentos ambientalistas devem observar como os vários 
coletivos, incluindo os movimentos sociais, conseguiram lidar com o fenômeno do opor-
tunista (OLSON, 1965; FAIN, BURNS; SARTOR, 1994). Um caminho é projetar suas 
prioridades em termos morais e de solidariedade de grupo onde se mesclam os interesses 
pessoais e coletivos. Portanto, os compromissos moral e solidário são ampliados à população 
em geral em cujo nome os movimentos atuam e de onde derivam a sua legitimidade social 
(JENKINS, 1983, p. 536-537; GRIFFIN, 1992).

Estas sugestões não são mutuamente exclusivas. Em vez disso, há uma sinergia 
natural entre estes níveis – uma sinergia que poderia tornar-se uma força poderosa para a 
mudança social.

10	 Conclusão

Os movimentos ambientalistas podem de fato ser mais eficazes. Os ambientalistas, 
talvez mais do que a maioria, deveriam reconhecer a importância de como o mundo social e 
suas instituições estão organizados e trabalhar dentro da ecologia destas organizações. Porque 
afinal, as instituições humanas também têm muitos atributos como a ecologia natural.

Enquanto existem exceções – por exemplo, o New Deal, de Franklin D. Roosevelt, 
nos Estados Unidos, quando apareceu sucessivamente um programa social após o outro – a 
maioria das mudanças sociais mediadas através da política chegam de forma mais lenta. O 
sonho repentino da sociedade de aprovar leis e programas a favor do meio ambiente de uma 
maneira irrestrita e extensiva é provavelmente irrealista no curto prazo. É mais razoável 
cogitar que as batalhas são ganhas duramente e acumuladas passo a passo. Em tal situação, 
esquemas de priorização são crucialmente importantes, porque aquelas questões pactuadas 
de importância secundária podem não influenciar de maneira nenhuma nos resultados.

A experiência nos diz que todos os problemas da sociedade não serão resolvidos 
simultaneamente e, dada esta realidade pragmática, idealizar visões utópicas não é somente 
ineficaz, mas provavelmente também destrutivo (para um contra-argumento, ver HARVEY, 
2000). Na realpolitik do mundo social, as coisas são continuamente priorizadas e a eficácia 
dos partidos interessados é capaz de influenciar essas prioridades. Muitos movimentos sociais 
(por exemplo, o movimento dos direitos de lésbicas e gays, o movimento feminista) obti-
veram grandes ganhos através da política, e os movimentos ambientalistas seriam prudentes 
em analisá-los e implementar estratégias bem sucedidas. O movimento ambientalista deve 
ficar atento à priorização das questões discutidas neste ensaio e reagir a elas, porque, se 
permanecerem ignoradas, movimentos mais astutos e pragmáticos imporão suas próprias 
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prioridades, o que raramente (se alguma vez) têm preocupações ambientais como princípio 
organizador central.

Por enquanto, e num futuro próximo, se os movimentos ambientalistas quiserem 
ser mais bem sucedidos, precisam manter o seu foco. É tentador usar estratégias retóricas 
como o paradigma de alinhamento para tentar manobrar um público mais amplo, quando 
isso aumenta as chances de priorização. Se forem fazer isso, os ambientalistas deveriam 
compreender mais precisamente como o processo funciona. Por mais que o discurso seja 
projetado, é ainda uma construção social e um meio para alcançar um fim. É importante 
manter o propósito de um planeta habitável e sustentável diferente dos meios discursivos de 
alcançar este propósito. Os movimentos ambientalistas fariam bem em não perder de vista 
esta distinção.
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mentos sociais, mas também seu tempo (MORGAN et al., 1975). Isto quer dizer que as classes média e 
alta também têm tempo para se mobilizar.
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19	Para uma análise comparativa profunda dos movimentos feministas e ambientalistas ver Rucht 
(1996).

20	No original “summarizing symbols” (N.T.).
21	No original “motifs” (N.T.).
22	No original “summary symbols” (N.T.).
23	No original “frames” (N.T.).
24	No original “ideographs” (N.T.).
25	No original “prioritizing summary symbol” (N.T.).
26	No original “simplifiyng ideas” (N.T.).
27	No original “global managerialist frame” (N.T.).
28	No original “redistributive development frame” (N.T.).
29	No original “frame extension” (N.T.). Snow et al. (1986) identificam quatro paradigmas de processos 

de alinhamento (frame alignment processes) – conexão do paradigma (frame bridging), amplificação 
do paradigma (frame amplification), extensão do paradigma (frame extension) e transformação do 
paradigma (frame transformation). A extensão do paradigma é o processo mais apropriado para a nossa 
discussão. 

30	No original “foot soldier” (N.T.).
31	No original “Tree Hugger” (N.T.).
32	No original “Westerners” (N.T.). 
33	George Wallace se candidatou à presidência americana como candidato de um terceiro partido em 

1968. Com a segregação racial tendo papel central em suas plataformas, Wallace se elegeu em cinco 
estados.

34	No original “New Environmental Paradigm” (N.T.). 
35	No original “Human Exemptionalism Paradigm” (N.T.).
36	No original “acceptable alternatives” (N.T.).
37	No original “retreat and quiet” (N.T.).




